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 A No mês de fevereiro, o 
custo médio da cesta bási-
ca subiu em 14 das 17 capi-
tais brasileiras que são anali-
sadas pela Pesquisa Nacional 
da Cesta Básica de Alimen-
tos, divulgada mensalmente 
pelo Departamento Intersin-
dical de Estatística e Estudos 
Socioeconômicos (Dieese). 
Apenas três capitais apresen-
taram queda no custo da ces-
ta: Goiânia (-2,32%), Florianó-
polis (-0,13%) e Porto Alegre 
(-0,12%).

As maiores elevações ob-
servadas entre os meses de 
janeiro e fevereiro ocorreram 
em Recife (4,44%), João Pes-
soa (2,55%), Natal (2,28%) e 
Brasília (2,15%).

Entre os maiores vilões 
para o aumento no preço da 
cesta estão o café, que subiu 
em todas as capitais pesqui-
sadas, o tomate e o quilo da 
carne bovina de primeira. No 

caso do café, as altas variaram 
entre 6,66%, na capital paulis-
ta, e 23,81%, em Florianópolis.

A cesta básica mais cara do 
país no mês de fevereiro foi a 
de São Paulo, com custo mé-
dio de R$ 860,53. Em seguida, 
estão as cestas do Rio de Ja-
neiro (R$ 814,90), Florianópo-
lis (R$ 807,71) e Campo Grande 
(R$ 773,95). Já nas regiões Nor-
te e Nordeste do país, onde a 
composição da cesta é dife-
rente, os menores valores fo-
ram registrados em Aracaju 
(R$ 580,45), Recife (R$ 625,33) 
e Salvador (R$ 628,80).

R$ 7.229,32.
O Dieese estimou que o sa-
lário-mínimo em fevereiro 
deveria ser de R$ 7.229,32 ou 
4,76 vezes o mínimo atual 
de R$ 1.518,00. O cálculo foi 
feito com base na cesta mais 
cara, que, no mês passado 
foi a de São Paulo. (AB)

Cesta básica fica mais 
cara em 14 capitais

NOTAS

 A O mercado de brinquedos 
no Brasil cresceu cerca de 36% 
em vendas desde 2020, sal-
tando de R$ 7,5 milhões para 
R$ 10,2 milhões em 2024. 
Com o consumo per capita 
de brinquedos em ascensão, o 
setor registra uma média de 11 
unidades por criança ao ano, 
segundo a Fundação Abrinq, 
que destaca como razões para 
esse crescimento a constan-
te demanda por inovação e 
renovação dentro da indús-
tria, impulsionada pelo lan-
çamento de produtos, como 
a inclusão de 43 tipos de brin-
quedos para crianças com ne-
cessidades especiais, e pelo 
fortalecimento do varejo.

O setor tem demonstra-
do uma resiliência impres-
sionante, impulsionada tan-
to pelo aumento no consumo 
per capita quanto pela diver-
sificação de produtos. O Bra-
sil tem entre 9 mil e 14 mil 
nascimentos de crianças por 
dia, e isso cria um público 
consumidor constante, que 
movimenta toda essa cadeia 
produtiva”, disse o presidente 
da Fundação Abrinq, Synésio 
Batista da Costa. 

Ele lembra que, há 30 
anos, o setor foi afetado pela 
invasão de produtos chine-
ses, o que provocou o fecha-
mento de 636 fábricas com 45 
mil pessoas demitidas. Atual-
mente, depois de uma reto-
mada, o setor tem 400 fábri-
cas e 70 mil empregados no 
país.

Synésio reforçou que o se-
tor de brinquedos precisa re-
novar de 25% a 30% da frota 
por ano. Hoje, existem, um 
total de 4.700 tipos diferentes 
de brinquedos. 

Sobre o preço dos produ-
tos, ele explicou que o setor 
tem sua própria inflação, que 
é melhor que a inflação do 
país. 

“A elevação do preço do 
brinquedo é um pouco mais 
do que a metade da eleva-
ção da inflação do país. Os 
brinquedos estão nos 27 es-
tados da Federação, inclusive 
o Distrito Federal. Em qual-
quer lugar há uma loja, um 
representante, um revende-
dor. Mesmo nas cidades em 
que as famílias são mais hu-
mildes, o brinquedo chega, e 
é possível comprar um brin-
quedo a partir de R$ 10. Toda 
família vai ter R$ 10”, disse.

O presidente da Abrinq 
avalia que a expectativa de 
crescimento do setor este ano 
não é menor do que 4,5%. 

Em relação à produção, Sy-
nésio se queixa da falta de 
mão de obra. Segundo ele, há 
fábricas com oferta vasta de 
vagas, chegando a 100. 

“Porém, não aparece nin-
guém para trabalhar. Não 
precisa nem ser qualificado, 
porque nós qualificamos na 
fábrica. Tem gente que apa-
rece querendo trabalhar sem 
carteira assinada e nós não fa-
zemos isso. Mas pretendemos 
resolver isso. Hoje estou com 
7 mil vagas abertas no setor”.

Synésio destacou ainda 
que o salário de um operário 
de fábrica varia de R$ 3.500 a 
R$ 7 mil, com todos os bene-
fícios sociais.

Teve início nesta segun-
da-feira (10) a Feira Abrin, na 
capital paulista, um encon-
tro estratégico que reúne fa-
bricantes, distribuidores e lo-
jistas, além de proporcionar 
um ambiente propício para a 
geração de negócios e a troca 
de conhecimentos sobre ten-
dências e inovações. 

Segundo a organização, 
desde 2020, o evento cresceu 
31,6% em número de visitan-
tes e 17,1% em expositores, de-
monstrando sua relevância 
para a indústria. (AB)

Mercado de 
brinquedos cresceu 

 D Setor cresceu 36% em vendas desde 2020, saltando de R$ 7,5 
milhões para R$ 10,2 milhões em 2024

ROVENA ROSA/AGÊNCIA BRASIL 

 D As famílias consideradas 
endividadas são as que têm 

contas a pagar no cartão 
de crédito, cheque especial, 

carnê de loja, crédito 
consignado, empréstimo 

pessoal, cheque pré-datado 
e prestações de carro e 

casa, por exemplo
MARCELO CASAL/AGÊNCIA BRASIL 

 A O percentual de famílias em inadimplência re-
cuou pelo terceiro mês seguido em fevereiro, segun-
do a Pesquisa de Endividamento e Inadimplência 
do Consumidor (Peic), divulgada nesta segunda-fei-
ra (10) pela Confederação Nacional do Comércio de 
Bens, Serviços e Turismo (CNC). Mesmo assim, o es-
tudo indica que o endividamento voltou a crescer 
após duas quedas consecutivas, o que pode indicar 
que as famílias estão optando por fazer uma nova 
dívida, com condições e prazos mais vantajosos, a 
fim de pagar as antigas.

As famílias consideradas endividadas são as que 
têm contas a pagar no cartão de crédito, cheque es-
pecial, carnê de loja, crédito consignado, emprésti-

mo pessoal, cheque pré-datado e prestações de 
carro e casa, por exemplo. Em 
fevereiro, esse percentual che-
gou a 76,4%, 0,3 ponto percen-
tual (p.p.) acima do registrado 
em janeiro e 1,5 p.p. abaixo do 
verificado em fevereiro do ano 
passado (77,9%).

Já a inadimplência, que considera as dívidas em 
atraso, teve um recuo de 0,5 ponto percentual, che-
gando a 28,6%. O percentual de famílias que não te-
rão condições de pagar as dívidas em atraso também 
permanece com tendência de queda, indo para 12,3%.

Para o presidente do Sistema CNC, Sesc-Senac, 
José Roberto Tadros, “a taxa média de juros cobra-
da aos consumidores apresentou recuo. E isso pode 
estar fazendo com que as famílias se preocupem 
mais com os juros pagos pelas contas atrasadas. 
Desse modo, passam a considerar vantajoso a tro-
ca de crédito”.

A pesquisa mostra também que, além de os con-
sumidores terem menos contas atrasadas, o percen-
tual de famílias com dívidas em atraso por mais de 
90 dias vem recuando há quatro meses, chegando 
a 48,2% do total de endividados, o menor indicador 
desde julho de 2024. Outro dado positivo é que o per-
centual dos consumidores que têm mais da metade 
dos rendimentos comprometidos com dívidas tam-
bém apresentou redução, atingindo 20,5%, o menor 
percentual desde novembro de 2024. (AB)

Percentual de famílias 
com dívidas em atraso 
cai em fevereiro

A pesquisa 
mostra também 
que o percentual 
de famílias 
com dívidas em 
atraso por mais 
de 90 dias vem 
recuando há 
quatro meses

Fique 
ligado  

 D Plataforma permite consulta e o saque de até R$ 26 bilhões 
esquecidos pelos trabalhadores no fundo extinto em 2020 

DIVULGAÇÃO/CAIXA

Sistema 
permite 
saque do 
antigo PIS
LANÇAMENTO. Ministério da Fazenda 
lançou plataforma que permitirá o 
saque a milhões de trabalhadores 

O Ministério da Fazenda 
lançou nesta segunda-
-feira (10) a plataforma 
que permitirá a cerca de 
10,5 milhões de traba-

lhadores com carteira assinada antes 
da Constituição de 1988 ou herdeiros 
deles sacar o dinheiro do antigo Fun-
do do Programa de Integração Social 
(PIS) e do Programa de Formação do 
Patrimônio do Servidor Público (Pa-
sep). O lançamento era esperado há 
quase seis meses.

Chamada de Repis Cidadão, a plata-
forma permite consulta e o saque de 
até R$ 26 bilhões esquecidos pelos tra-
balhadores no fundo extinto em 2020. 

Segundo a Fazenda, os primeiros 
ressarcimentos serão pagos no próxi-
mo dia 28.

Para entrar no Repis Cidadão, o 
trabalhador ou herdeiro precisará ter 
conta no Portal Gov.br nível prata ou 
ouro. A plataforma unificará as infor-
mações para a retirada do dinheiro, 
com orientações específicas para her-
deiros ou beneficiários legais.

Além da nova página na internet, a 
consulta continua a ser feita no Aplica-

tivo FGTS, da Caixa Econômica Federal.
No ano passado, a Agência Brasil 

mostrou que o atraso no desenvol-
vimento da plataforma tecnológica 
havia paralisado os saques no antigo 
Fundo PIS/Pasep, extinto em 2020 e 
incorporado ao Fundo de Garantia 
do Tempo de Serviço (FGTS) no mes-
mo ano.

Em agosto de 2023, os recursos es-
quecidos foram transferidos ao Te-
souro Nacional para reforçar as contas 
públicas do governo, como determi-
nado pela Emenda Constitucional da 
Transição.

Uma portaria editada pelo Ministé-
rio da Fazenda em junho do ano pas-
sado fixava, para o fim de outubro, 
o prazo para a conclusão do sistema 
tecnológico que vai operacionalizar 
os pagamentos das cotas em poder do 
Tesouro ao trabalhador.

Na ocasião, a pasta também infor-
mou que a Caixa Econômica fará os 
pagamentos após a conclusão da pla-
taforma.

HISTÓRICO. 
Criado para complementar a renda 

dos trabalhadores com carteira assi-
nada entre 1971 e 1988, o antigo Fun-
do PIS/Pasep não tem relação com o 
abono salarial do PIS/Pasep, insti-
tuído pela Constituição atual e pago 
todos os anos pela Caixa Econômica 
Federal e pelo Banco do Brasil.

Semelhante ao Fundo de Garantia 
do Tempo de Serviço (FGTS), o dinhei-
ro do antigo Fundo PIS/Pasep só po-
dia ser sacado em situações especiais, 
como aposentadoria ou doença. No 
entanto, uma vez por ano, o trabalha-
dor recebia os juros e a correção das 
cotas do fundo.

No entanto, muitos trabalhado-
res se esqueceram desse dinheiro ou 
não sabiam da existência dele, mesmo 
com maciças campanhas na mídia.

Em agosto de 2018, o governo li-
berou o saque das antigas cotas. Por 
oito meses, o dinheiro pôde ser retira-
do nas agências da Caixa (no caso do 
PIS) e do Banco do Brasil (no caso do 
Pasep). Na ocasião, havia R$ 35 bilhões 
que poderiam ser resgatados.

Em 2019, o governo anterior flexi-
bilizou as regras e simplificou o saque 
por herdeiros e beneficiários. (AB)
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9º OFICIAL DE REGISTRO DE IMÓVEIS DA COMARCA DE SÃO PAULO
FRANCISCO RAYMUNDO - E D I T A L - FAZ SABER a todos quantos este Edital virem ou dele 
conhecimento tiverem, que, nos termos do artigo 26, § 4º, da Lei 9.514/97, e por solicitação do cre-
dor fiduciário: BANCO BRADESCO S.A., CNPJ n° 60.746.948/0001-12 com sede na(o) Núcleo 
Administrativo denominado “Cidade de Deus”, S/N, Vila Yara, Osasco/SP, INTIMA os devedores 
fiduciantes: ALIR SERAFIM, brasileiro, trabalhador de serviços, casado, RG N° 8R.751.573-SSP/
SC, CPF/MF Nº 295.437.979-00 e FÁTIMA DE JESUS SERAFIM, brasileira, diretora de empresa, 
casada, RG N° 15.833.577-6-SSP/SP, CPF/MF Nº 165.188.098-09, também na qualidade de repre-
sentante legal da MAGMA PNEUS LTDA-ME, CNPJ N° 05975386000170, para que no prazo de 15 
dias, contados a partir da data da última publicação, efetue neste Registro de Imóveis, situado na Rua 
Augusta, nº 1058 - Cerqueira César-SP, a purgação da mora no valor de R$292.963,81, acrescida 
dos juros e encargos que vencerem até a data do efetivo pagamento. O não pagamento da quantia 
reclamada garante o direito de consolidação da propriedade do imóvel matriculado sob nº 171.940 
este Oficio, em favor do credor fiduciário. São Paulo, 11 de março de 2025. (Protocolo 806.239)

9º OFICIAL DE REGISTRO DE IMÓVEIS DA COMARCA DE SÃO PAULO
FRANCISCO RAYMUNDO - E D I T A L - FAZ SABER a todos quantos este Edital virem ou 
dele conhecimento tiverem, que, nos termos do artigo 26, § 4º, da Lei 9.514/97, e por solicita-
ção da credora fiduciária: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, CNPJ n° 00.360.305/0001-04, com 
sede na(o) Setor Bancário Sul, Quadra 4 Lotes 3/4, Brasília/DF, INTIMA o devedor fiducian-
te: PAULO HENRIQUE FERREIRA DA ROCHA, brasileiro, maior, motorista, solteiro, RG N° 
34.628.288-3-SSP/SP, CPF/MF Nº 355.582.808-83, para que no prazo de 15 dias, contados 
a partir da data da última publicação, efetue neste Registro de Imóveis, situado na Rua Augusta, 
nº 1058 - Cerqueira César-SP, a purgação da mora no valor de R$6.305,47, acrescida dos juros 
e encargos que vencerem até a data do efetivo pagamento. O não pagamento da quantia recla-
mada garante o direito de consolidação da propriedade do imóvel matriculado sob nº 208.991 des-
te Oficio, em favor da credora fiduciária. São Paulo, 11 de março de 2025.  (Protocolo 811.527)

ESSENTIA PCHs S.A.
CNPJ nº 07.802.794/0001-56 - NIRE 35.300.510.771

Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 24 de fevereiro de 2025
1. Data, Hora e Local: Aos 24 (vinte e quatro) dias de fevereiro de 2025, às 8h45min, na sede social da Essentia PCHs S.A. 
(“Companhia”), na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Campos Bicudo, n° 98, 4º andar, Jardim Europa, São 
Paulo, CEP 04.536-010. 2. Convocação e Presença: Dispensadas as formalidades de convocação, nos termos do artigo 124, 
§4º, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei da Sociedades por Ações”), tendo em vista a 
presença da totalidade dos acionistas da Companhia representando 100% (cem por cento) do capital social da Companhia, 
conforme assinatura constante do Livro de Presença de Acionistas. 3. Composição da Mesa: Sr. Gabriel Marinho de Farias, 
na qualidade de Presidente, e Sr. Gilberto Luis Peixoto dos Santos Filho, na qualidade de Secretário. 4. Ordem do Dia: 
Deliberar sobre: (i) nos termos do artigo 59 da Lei das Sociedades por Ações, a realização, pela Companhia, da sua 4ª (quarta) 
emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie quirografária, a ser convolada na espécie com 
garantia real, com garantia fidejussória adicional, em série única, no valor total de R$ 750.000.000,00 (setecentos e 
cinquenta milhões de reais) (“Debêntures” e “Emissão”, respectivamente), a qual será objeto de distribuição pública sob o 
rito de registro automático de distribuição, sob o regime de garantia firme de colocação, em conformidade com a Lei n° 
6.385, de 7 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei de Valores Mobiliários”), da Resolução da Comissão de Valores 
Mobiliários (“CVM”) n° 160, de 13 de julho de 2022, conforme alterada (“Resolução CVM 160”) e das demais disposições 
legais e regulamentares aplicáveis (“Oferta”), de acordo com os termos e condições listados abaixo e no “Instrumento 
Particular de Escritura da 4ª (Quarta) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, 
a Ser Convolada na Espécie Com Garantia Real, com Garantia Fidejussória Adicional, em Série Única, para Distribuição Pública 
pelo Rito de Registro Automático de Distribuição, da Essentia PCHs S.A.” a ser celebrado entre a Companhia, na qualidade de 
emissora das Debêntures, a VÓRTX DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA., inscrita no Cadastro 
Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda (“CNPJ”) sob o nº 22.610.500/0001-88 (“Agente Fiduciário”), na 
qualidade de agente fiduciário, representante dos titulares das Debêntures (“Debenturistas”), a GALHEIROS GERAÇÃO DE 
ENERGIA ELÉTRICA S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 08.851.565/0001-94 (“Galheiros”), a GOIÁS SUL GERAÇÃO DE ENERGIA 
S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 07.836.421/0001-04 (“Goiás”), a RIO PCH I S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 08.656.307/0001-57 
(“Rio PCH”), a BAHIA PCH I S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 08.747.075/0001-42 (“Bahia PCH”) e a SANTA CRUZ POWER 
CORPORATION USINAS HIDROELÉTRICAS S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 02.150.533/0001-85 (“Santa Cruz” e, em conjunto 
com a Galheiros, a Goiás Sul, a Rio PCH e a Bahia PCH, as “Fiadoras”), na qualidade de fiadoras, e a AFLUENTE GERAÇÃO DE 
ENERGIA ELÉTRICA S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 07.620.094/0001-40 (“Afluente” e, em conjunto com as Fiadoras, as 
“SPEs”), na qualidade de interveniente anuente (“Escritura de Emissão”); (ii) a outorga, pela Companhia, em favor dos 
Debenturistas, em garantia do fiel, pontual e integral pagamento das Obrigações Garantidas (conforme definidas abaixo), de 
(a) alienação fiduciária, observada a Condição Suspensiva - SPEs (conforme definido abaixo), da totalidade das ações de 
titularidade da Companhia, presentes e futuras, de emissão das SPEs (“Ações das SPEs”) e os respectivos frutos, rendimentos 
e vantagens que forem a elas atribuídos, a qualquer título, inclusive lucros, dividendos, juros sobre o capital próprio e todos 
os demais valores que de qualquer outra forma vierem a ser distribuídos pelas SPEs, bem como (1) quaisquer bens em que 
as ações oneradas sejam convertidas (inclusive quaisquer certificados de depósitos ou valores mobiliários), (2) todas as ações 
de emissão das SPEs que porventura sejam atribuídas à Companhia, ou aos seus eventuais sucessores legais ou qualquer 
novo acionista por meio de subscrição, por força de desmembramentos, grupamentos, exercício de direito de preferência 
decorrente das ações oneradas, bonificações, conversão de debêntures de emissão das SPEs, (3) todas as ações, valores 
mobiliários e demais direitos que porventura venham a substituir as ações oneradas, em razão de cancelamento das 
mesmas, incorporação, fusão, cisão ou qualquer outra forma de reorganização societária envolvendo as SPEs (“Alienação 
Fiduciária de Ações das SPEs”), a ser constituída nos termos previstos no “Instrumento Particular de Constituição de Garantia 
de Alienação Fiduciária de Ações, Cessão Fiduciária de Recebíveis e Outras Avenças Sob Condição Suspensiva”, a ser 
celebrado, entre a Companhia e o Agente Fiduciário, com a interveniência das SPEs (“Contrato de Alienação Fiduciária de 
Ações das SPEs”); e (b) cessão fiduciária, sob condição suspensiva, de todos os dividendos (em dinheiro ou mediante 
distribuição de novas ações), lucros, ganhos, frutos, bonificações, direitos, juros sobre ativo circulante líquido, juros sobre 
capital próprio, distribuições e demais valores a serem recebidos ou de qualquer outra forma a serem distribuídos e/ou 
atribuídos à Companhia em decorrência das Ações das SPEs, inclusive mediante a permuta, venda ou qualquer outra forma 
de disposição ou alienação das Ações das SPEs, nestes casos, desde que autorizados nos termos do Contrato de Alienação 
Fiduciária de Ações das SPEs e da Escritura de Emissão, conforme o caso, e quaisquer bens, valores mobiliários ou títulos nos 
quais as Ações das SPEs sejam convertidas (incluindo quaisquer depósitos, títulos ou valores mobiliários), assim como todas 
as outras quantias pagas ou a serem pagas em decorrência de, ou relacionadas à, quaisquer das Ações das SPEs e/ou a serem 
depositadas pelas SPEs na conta vinculada de titularidade da Companhia, não movimentável, créditos e valores nela 
depositados, nos termos do Contrato de Alienação Fiduciária de Ações das SPEs (“Conta Vinculada”), bem como todos os 
direitos sobre a referida conta (“Cessão Fiduciária de Recebíveis - Dividendos SPEs”), a ser constituída nos termos previstos 
no Contrato de Alienação Fiduciária de Ações das SPEs; (iii) a celebração, pela Companhia, do “Instrumento Particular de 
Constituição de Garantia de Alienação Fiduciária de Ações, Cessão Fiduciária de Recebíveis e Outras Avenças Sob Condição 
Suspensiva” entre a INFRAESTRUTURA BRASIL HOLDING XVII S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 44.507.288/0001-60 (“IBH 
XVII”), a INFRAESTRUTURA BRASIL HOLDING XIX S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 45.239.889/0001-00 (“IBH XIX” e, em 
conjunto com a IBH XVII, as “Acionistas”), na qualidade de alienantes fiduciárias, e o Agente Fiduciário, na qualidade de 
representante dos Debenturistas, com a interveniência e anuência da Companhia (“Contrato de Alienação Fiduciária de 
Ações da Companhia” e, em conjunto com o Contrato de Alienação Fiduciária de Ações das SPEs, os “Contratos de Garantia”), 
por meio do qual as Acionistas outorgarão em favor dos Debenturistas, em garantia do fiel, pontual e integral pagamento das 
Obrigações Garantidas, a (a) alienação fiduciária, observada a Condição Suspensiva - Companhia (conforme definido abaixo), 
da totalidade das ações, presentes e futuras, de emissão da Companhia, que na presente data são de titularidade das 
Acionistas (“Ações da Companhia”) e os respectivos frutos, rendimentos e vantagens que forem a elas atribuídos, a qualquer 
título, inclusive lucros, dividendos, juros sobre o capital próprio e todos os demais valores que de qualquer outra forma 
vierem a ser distribuídos pela Companhia, bem como (1) quaisquer bens em que as ações oneradas sejam convertidas 
(inclusive quaisquer certificados de depósitos ou valores mobiliários), (2) todas as ações que porventura sejam atribuídas às 
Acionistas, ou aos seus eventuais sucessores legais ou qualquer novo acionista por meio de subscrição, por força de 
desmembramentos, grupamentos, exercício de direito de preferência decorrente das ações oneradas, bonificações, 
conversão de debêntures de emissão da Companhia, (3) todas as ações, valores mobiliários e demais direitos que porventura 
venham a substituir as ações oneradas, em razão de cancelamento das mesmas, incorporação, fusão, cisão ou qualquer 
outra forma de reorganização societária envolvendo a Companhia (“Alienação Fiduciária de Ações da Companhia”); e (b) a 
cessão fiduciária, sob condição suspensiva, de todos os dividendos (em dinheiro ou mediante distribuição de novas ações), 
lucros, ganhos, frutos, bonificações, direitos, juros sobre ativo circulante líquido, juros sobre capital próprio, distribuições e 
demais valores a serem recebidos ou de qualquer outra forma a serem distribuídos e/ou atribuídos às Acionistas em 
decorrência das Ações da Companhia, inclusive mediante a permuta, venda ou qualquer outra forma de disposição ou 
alienação das Ações da Companhia, nestes casos, desde que autorizados nos termos do Contrato de Alienação Fiduciária de 
Ações da Companhia e da Escritura de Emissão, conforme o caso, e quaisquer bens, valores mobiliários ou títulos nos quais 
as Ações da Companhia sejam convertidas (incluindo quaisquer depósitos, títulos ou valores mobiliários), assim como todas 
as outras quantias pagas ou a serem pagas em decorrência de, ou relacionadas à, quaisquer das Ações da Companhia, exceto 
pelas distribuições a serem feitas pela Companhia às Acionistas, independentemente da forma de como tais valores sejam 
distribuídos, em decorrência dos recursos oriundos da Emissão após a destinação de recursos prevista na Escritura de 
Emissão, e desde que observado o Volume Limite (conforme definido abaixo) (“Cessão Fiduciária de Recebíveis - Dividendos 
Companhia”); (iv) a orientação de voto a ser proferida pela Companhia (ou por representantes por ela indicados) nas 
assembleias gerais extraordinárias das SPEs, a serem realizadas no dia 24 de fevereiro de 2025 (“AGEs das SPEs”), que irão 
deliberar sobre (a) a prestação e a outorga da Fiança (conforme definida abaixo) pelas Fiadoras, (b) a celebração do Contrato 
de Alienação Fiduciária de Ações das SPEs, conforme aplicável, (c) no caso da Santa Cruz, a realização do resgate antecipado 
total da 1ª (primeira) emissão pública de debêntures simples, não conversíveis em ações, em quatro séries, da espécie com 
garantia real, para distribuição pública com esforços restritos de colocação, da Santa Cruz, realizada nos termos do 
“Instrumento Particular De Escritura Da Primeira (1ª) Emissão Pública De Debêntures Simples, Não Conversíveis Em Ações, Em 
Quatro Séries, Da Espécie Com Garantia Real, Para Distribuição Pública Com Esforços Restritos De Colocação, Da Santa Cruz 
Power Corporation Usinas Hidroelétricas S.A.” celebrado em 14 de junho de 2013, conforme aditado (“Resgate Antecipado 
Total das Debêntures 1ª Emissão - Santa Cruz”); (v) a autorização aos diretores da Companhia para (a) negociar os termos e 
as condições da Emissão e da Oferta, bem como da Alienação Fiduciária de Ações das SPEs e da Cessão Fiduciária de 
Recebíveis - Dividendos SPEs; (b) adotar todas e quaisquer medidas e celebrar, diretamente ou por meio de procuradores, 
todos os documentos necessários à (1) realização da Emissão e da Oferta, bem como à constituição da Alienação Fiduciária 
de Ações das SPEs e da Cessão Fiduciária de Recebíveis - Dividendos SPEs, incluindo, sem limitação, a formalização da 
Escritura de Emissão, do Contrato de Alienação Fiduciária de Ações das SPEs, a contratação dos Coordenadores (conforme 
definidos abaixo) e dos demais prestadores de serviços relativos à Emissão e à Oferta, tais como o agente de liquidação da 
Oferta (“Agente de Liquidação”), o escriturador das Debêntures (“Escriturador”), o banco depositário, a B3 - Brasil, Bolsa, 
Balcão - Balcão B3 (“B3”), o Agente Fiduciário e os assessores legais, dentre outros; (2) celebração do Contrato de Alienação 
Fiduciária de Ações da Companhia; (3) celebração do “Contrato de Coordenação, Colocação e Distribuição Pública, pelo Rito 
de Registro Automático de Distribuição, Sob o Regime de Garantia Firme de Colocação, de Debêntures Simples, Não 
Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, a Ser Convolada na Espécie com Garantia Real, com Garantia Fidejussória 
Adicional, em Série Única, da 4ª (Quarta) Emissão da Essentia PCHs S.A.”, a ser celebrado entre a Companhia e determinadas 
instituições financeiras integrantes do sistema de distribuição de valores mobiliários (“Coordenadores” e “Contrato de 
Distribuição”, respectivamente); e (4) celebração de quaisquer outros instrumentos, aditamentos, declarações, 
requerimentos, termos e a outorga de procurações, em caráter irrevogável e irretratável, em nome da Companhia, com 
vigência até o cumprimento integral das Obrigações Garantidas (“Procurações”); e (vi) a ratificação de todos os atos já 
praticados pelos diretores da Companhia ou por seus procuradores necessários para a consecução das matérias constantes 
desta ordem do dia, bem como de quaisquer outros atos necessários para a consecução das matérias constantes nos itens (i) 
a (v) acima. 5. Deliberações: Instalada a assembleia e após o exame e a discussão das matérias constantes da ordem do dia, 
as Acionistas, detentoras da totalidade do capital social votante, nos termos do disposto no artigo 130, §1º, da Lei das 
Sociedades por Ações deliberaram o quanto segue: (i) nos termos do artigo 59 da Lei das Sociedades por Ações, aprovar a 
realização da Emissão e da Oferta, de acordo com os termos e condições a serem listados abaixo e na Escritura de Emissão: 
(a) Número da Emissão. A Emissão constitui a 4ª (quarta) emissão de debêntures da Companhia. (b) Valor Total da Emissão. 
O valor total da Emissão será de R$ 750.000.000,00 (setecentos e cinquenta milhões de reais) na Data de Emissão (conforme 
definida abaixo) (“Valor Total da Emissão”). (c) Quantidade de Debêntures. Serão emitidas 750.000 (setecentas e cinquenta 
mil) Debêntures. (d) Número de Séries. A Emissão será realizada em série única. (e) Destinação dos Recursos. Os recursos 
líquidos captados pela Companhia por meio da Emissão (“Recursos da Emissão”) serão utilizados: (1) para o pagamento do 
valor de principal devido pela Companhia e do saldo devedor total de principal e juros remuneratórios devido pela Santa 
Cruz, conforme o caso, no âmbito das Dívidas Anteriores (conforme definidas abaixo); e (2) os recursos remanescentes após 
a realização dos pagamentos previstos no item “A” acima serão utilizados, a exclusivo critério da Companhia (2.1) para 
distribuição (ou qualquer outra forma de distribuição de resultados e/ou recursos) aos acionistas da Companhia; ou (2.2) ao 
reforço de caixa da Companhia para utilização no curso ordinário dos negócios da Companhia, observado que, para fins dos 
itens 2.1 e 2.2 acima, desde que até o limite do volume dos Recursos da Emissão, e somente após o cumprimento do disposto 
na Escritura de Emissão (“Volume Limite”). (f) Depósito para Distribuição Primária, Negociação Secundária e Custódia 
Eletrônica. As Debêntures serão depositadas para: (1) distribuição no mercado primário, por meio do MDA -Módulo de 
Distribuição de Ativos (“MDA”), administrado e operacionalizado pela B3, sendo a distribuição liquidada financeiramente por 
meio da B3; e (2) negociação no mercado secundário, por meio do CETIP21 -Títulos e Valores Mobiliários (“CETIP21”), 
administrado e operacionalizado pela B3, sendo as negociações liquidadas financeiramente e as Debêntures custodiadas 
eletronicamente na B3. (g) Procedimento de Distribuição. As Debêntures serão objeto de distribuição pública, pelo rito de 
registro automático de distribuição, nos termos da Resolução CVM 160, sob o regime de garantia firme de colocação para a 
totalidade das Debêntures (“Garantia Firme”), com a intermediação dos Coordenadores, nos termos do Contrato de 
Distribuição e de acordo com os procedimentos da B3. (h) Data de Emissão. Para todos os fins e efeitos legais, a data de 
emissão das Debêntures será a prevista na Escritura de Emissão (“Data de Emissão”). (i) Data de Início da Rentabilidade. 
Para todos os fins e efeitos legais, a data de início da rentabilidade será a Primeira Data de Integralização das Debêntures 
(conforme definida abaixo) (“Data de Início de Rentabilidade”). (j) Conversibilidade. As Debêntures serão simples, ou seja, 
não conversíveis em ações de emissão da Companhia. (k) Espécie. Nos termos do artigo 58, caput, da Lei das Sociedades por 
Ações, as Debêntures são da espécie quirografária, a ser convolada na espécie com garantia real. (l) Forma, Tipo e 
Comprovação de Titularidade das Debêntures. As Debêntures serão escriturais e nominativas, sem emissão de cautelas ou 
certificados. Para todos os fins de direito, a titularidade das Debêntures será comprovada pelo extrato emitido pelo 
Escriturador, onde serão inscritos os nomes dos respectivos Debenturistas. Adicionalmente, será reconhecido, como 
comprovante de titularidade das Debêntures, o extrato emitido pela B3, em nome do Debenturista, quando as Debêntures 
estiverem depositadas eletronicamente na B3. (m) Valor Nominal Unitário. O valor nominal unitário das Debêntures será de 
R$1.000,00 (mil reais) na Data de Emissão (“Valor Nominal Unitário”). (n) Prazo e Data de Vencimento das Debêntures. As 
Debêntures terão prazo de vencimento de 7 (sete) anos contados da Data de Emissão vencendo, portanto, na data prevista 
na Escritura de Emissão (“Data de Vencimento”), ressalvadas as hipóteses de (1) Resgate Antecipado Facultativo Total 
(conforme definido abaixo); (2) Oferta de Resgate Antecipado (conforme definida abaixo); (3) Aquisição Facultativa das 
Debêntures (conforme definida abaixo), com o consequente cancelamento da totalidade das Debêntures, nos termos da 
Escritura de Emissão; e (4) vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures constantes da Escritura de 
Emissão, ocasiões em que a Companhia se obriga a proceder ao pagamento das Debêntures, conforme previsto na Escritura 
de Emissão, conforme o caso. (o) Prazo e Forma de Subscrição e Integralização. As Debêntures serão integralizadas, por 
meio do MDA, administrado e operacionalizado pela B3, no ato da subscrição, à vista e em moeda corrente nacional, no 
mercado primário, na primeira data da efetiva subscrição e integralização das Debêntures (“Primeira Data de Integralização”), 

pelo Valor Nominal Unitário. Caso ocorra a subscrição e integralização das Debêntures em mais de uma data, o preço de 
subscrição para as Debêntures que foram integralizadas após a Primeira Data de Integralização será o seu Valor Nominal 
Unitário, acrescido dos Juros Remuneratórios (conforme definidos abaixo), calculados pro rata temporis a partir da Data de 
Início de Início de Rentabilidade, de acordo com as normas de liquidação aplicáveis à B3. (p) Atualização Monetária das 
Debêntures. O Valor Nominal Unitário das Debêntures não será atualizado monetariamente. (q) Juros Remuneratórios das 
Debêntures. Sobre o Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures incidirão juros 
remuneratórios correspondentes à variação acumulada de 100% (cem por cento) das taxas médias diárias dos DI - Depósitos 
Interfinanceiros de um dia, “over extra-grupo”, expressas na forma percentual ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e 
dois) Dias Úteis (conforme definidos na Escritura de Emissão), calculadas e divulgadas diariamente pela B3, no informativo 
diário disponível em sua página na internet (http://www.b3.com.br) (“Taxa DI”), acrescida de um spread (sobretaxa) de até 
1,50% (um inteiro e cinquenta centésimos por cento) ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, a ser definida 
no Procedimento de Bookbuilding (conforme definido na Escritura de Emissão) (“Juros Remuneratórios”), calculados de 
forma exponencial e cumulativa pro rata temporis por Dias Úteis decorridos, incidentes sobre o Valor Nominal Unitário ou 
saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures, desde a Primeira Data de Integralização ou a Data de Pagamento dos Juros 
Remuneratórios (conforme definida abaixo) das Debêntures imediatamente anterior, conforme o caso, até a data do efetivo 
pagamento. (r) Pagamento dos Juros Remuneratórios das Debêntures. Sem prejuízo dos pagamentos em decorrência de 
Resgate Antecipado Facultativo, de Oferta de Resgate Antecipado, de Aquisição Facultativa das Debêntures e/ou de 
vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures, nos termos a serem previstos na Escritura de Emissão, 
os Juros Remuneratórios devidos serão pagos semestralmente, sempre, no dia 25 (vinte e cinco) dos meses de março e 
setembro de cada ano, na Data de Vencimento, sendo certo que o primeiro pagamento dos Juros Remuneratórios será 
realizado em 25 de setembro de 2025 e o último pagamento será realizado na Data de Vencimento (cada uma dessas datas 
“Data de Pagamento dos Juros Remuneratórios”), de acordo com as datas indicadas na Escritura de Emissão. (s) Amortização 
do Valor Nominal Unitário. Sem prejuízo dos pagamentos em decorrência de (1) Resgate Antecipado Facultativo Total; (2) 
Oferta de Resgate Antecipado; (3) Aquisição Facultativa das Debêntures; e (4) vencimento antecipado das obrigações 
decorrentes das Debêntures, ocasiões em que a Companhia obriga-se a proceder ao pagamento das Debêntures, conforme 
previsto na Escritura de Emissão, o saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures, será amortizado em 14 (quatorze) 
parcelas semestrais e consecutivas, em todo dia 25 (vinte e cinco) dos meses de março e setembro de cada ano, ocorrendo 
o primeiro pagamento em 25 de setembro de 2025 e o último na Data de Vencimento. (t) Local de Pagamento. Os 
pagamentos a que fazem jus as Debêntures serão efetuados, pela Companhia e/ou por qualquer das Fiadoras: (1) utilizando-
se os procedimentos adotados pela B3 para as Debêntures custodiadas eletronicamente na B3; ou (2) na hipótese de as 
Debêntures não estarem custodiadas eletronicamente na B3: (2.a) na sede do Agente de Liquidação; ou (2.b) conforme o 
caso, pela instituição financeira contratada para este fim, observados os procedimentos adotados pela B3. (u) Encargos 
Moratórios. Sem prejuízo do disposto na Escritura de Emissão, caso a Companhia deixe de efetuar quaisquer pagamentos de 
quaisquer quantias devidas aos Debenturistas nas datas em que são devidos, tais pagamentos devidos e não pagos 
continuarão sujeitos aos Juros Remuneratórios e ficarão sujeitos, ainda, a: (1) multa moratória convencional, irredutível e de 
natureza não compensatória, de 2% (dois por cento) sobre o valor devido e não pago; e (2) juros de mora não compensatórios 
calculados à taxa de 1% (um por cento) ao mês. Os encargos moratórios ora estabelecidos incidirão sobre o montante devido 
e não pago desde o efetivo descumprimento da obrigação respectiva até a data do seu efetivo pagamento, 
independentemente de aviso, notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial (em conjunto, “Encargos Moratórios”). (v) 
Repactuação. As Debêntures não serão objeto de repactuação programada. (w) Garantias Reais. Para assegurar, o fiel, 
pontual e integral pagamento do Valor Total da Emissão, devido nos termos da Escritura de Emissão, acrescido dos Juros 
Remuneratórios e dos eventuais Encargos Moratórios, conforme aplicável, bem como das demais obrigações pecuniárias 
presentes e futuras, principais e acessórias, a serem previstas na Escritura de Emissão e nos Contratos de Garantia inclusive 
honorários advocatícios, despesas, custos, encargos, tributos, reembolsos ou indenizações, bem como as obrigações 
relativas ao Agente de Liquidação, ao Escriturador, à B3, ao Agente Fiduciário e aos demais prestadores de serviço envolvidos 
na Emissão, inclusive honorários do Agente Fiduciário e despesas judiciais e extrajudiciais comprovadamente incorridas pelo 
Agente Fiduciário ou pelos Debenturistas na constituição, formalização, excussão e/ou execução das garantias a serem 
previstas na Escritura de Emissão (“Obrigações Garantidas”), as Debêntures serão garantidas pelas seguintes garantias reais: 
(1) Alienação Fiduciária de Ações da Companhia; (2) Cessão Fiduciária de Recebíveis - Dividendos Companhia; (3) Alienação 
Fiduciária de Ações das SPEs; e (4) Cessão Fiduciária de Recebíveis - Dividendos SPEs. A Alienação Fiduciária de Ações da 
Companhia será constituída sob condição suspensiva, nos termos do artigo 125 do Código Civil (conforme definido abaixo), 
estando a sua plena eficácia condicionada à efetiva quitação do “Instrumento Particular de Escritura da 3ª (Terceira) Emissão 
de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, a Ser Convolada em da Espécie com Garantia 
Real com Garantia Fidejussória Adicional, em Série Única, para Distribuição Pública, com Esforços Restritos de Distribuição, 
da Contour Global do Brasil Participações S.A.”, celebrado em 05 de outubro de 2021 entre a Contour Global do Brasil 
Participações S.A. (antiga denominação da Companhia), as SPEs e a Oliveira Trust Distribuidora de Títulos e Valores 
Mobiliários S.A., conforme aditado de tempos em tempos (“3ª Emissão de Debêntures da Companhia”) e ao cancelamento 
do “Instrumento Particular de Constituição de Garantia de Alienação Fiduciária de Ações, Cessão Fiduciária de Recebíveis e 
Outras Avenças” celebrado em 05 de outubro de 2021, conforme aditado de tempos em tempos (“Condição Suspensiva - 
Companhia”). A Alienação Fiduciária de Ações das SPEs será constituída sob condição suspensiva, nos termos do artigo 125 
do Código Civil, estando a sua plena eficácia condicionada à (1) efetiva quitação da 3ª Emissão de Debêntures da Companhia 
e ao cancelamento do “Instrumento Particular de Alienação Fiduciária de Ações e de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios 
e Outras Avenças” celebrado em 05 de outubro de 2021, conforme aditado de tempos em tempos; e (2) efetiva quitação do 
“Instrumento Particular de Escritura da Primeira (1ª) Emissão Pública de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, em 
Quatro Séries, da Espécie com Garantia Real, Para Distribuição Pública com Esforços Restritos de Colocação, da Santa Cruz 
Power Corporation Usinas Hidroelétricas S.A.”, celebrado em 14 de junho de 2013 entre a Santa Cruz e Planner Trustee 
Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda., conforme aditado de tempos em tempos (“Dívida Santa Cruz” e, em 
conjunto com a 3ª Emissão de Debêntures da Companhia, as “Dívidas Anteriores”) e ao cancelamento do “Instrumento 
Particular de Contrato de Alienação Fiduciária de Ações, de Máquinas e Equipamentos e de Cessão Fiduciária de Direitos 
Emergentes de Autorização e de Direitos Creditórios e Outras Avenças”, celebrado entre a Trustee Distribuidora de Títulos e 
Valores Mobiliários Ltda., a Santa Cruz, a Companhia e o Itaú Unibanco S.A., conforme aditado de tempos em tempos 
(“Condição Suspensiva - SPEs”). (x) Fiança. As Fiadoras aceitarão a Escritura de Emissão e prestarão garantia fidejussória, 
observada a Condição Suspensiva - Fiança (conforme definida abaixo), na forma de fiança em favor dos Debenturistas, 
representados pelo Agente Fiduciário, obrigando- se, ou seus sucessores, a qualquer título, na qualidade de fiadoras e 
principais pagadoras, pelo fiel e exato cumprimento das Obrigações Garantidas, em conformidade com o artigo 818 da Lei nº 
10.406, de 10 de janeiro de 2002, conforme alterada (“Código Civil”), renunciando, neste ato, expressamente aos benefícios 
de ordem previstos nos artigos 333, parágrafo único, 364, 366, 368, 821, 824, 827, 830, 834, 835, 837, 838 e 839 do Código 
Civil, e dos artigos 130 e 794 da Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015, conforme alterada (“Código de Processo Civil”), 
responsabilizando-se, observada a Condição Suspensiva - Fiança, solidariamente com a Companhia, pelo fiel e exato 
cumprimento das Obrigações Garantidas (“Fiança”). A Fiança será prestada sob condição suspensiva, nos termos do artigo 
125 do Código Civil, estando a sua plena eficácia condicionada, cumulativamente à efetiva quitação das Dívidas Anteriores 
(“Condição Suspensiva - Fiança”). (y) Resgate Antecipado Facultativo. A Companhia poderá, a seu exclusivo critério, a partir 
do 30º (trigésimo) mês da Data de Emissão, ou seja, a partir de 25 de setembro de 2027 (inclusive), realizar o resgate 
antecipado facultativo total das Debêntures, sendo vedado o resgate antecipado parcial das Debêntures (“Resgate 
Antecipado Facultativo Total”). Por ocasião do Resgate Antecipado Facultativo Total, o valor devido pela Companhia aos 
Debenturistas será o Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures, conforme o caso, acrescido 
dos Juros Remuneratórios, apurados desde a Primeira Data de Integralização ou da Data de Pagamento dos Juros 
Remuneratórios das Debêntures imediatamente anterior, conforme o caso, até a data do efetivo pagamento do resgate 
antecipado (“Data do Resgate Antecipado Facultativo Total”), acrescido de Encargos Moratórios, se aplicável, devidos e não 
pagos até a Data do Resgate Antecipado Facultativo Total e acrescido de prêmio de resgate de 0,25% (vinte e cinco 
centésimos por cento) calculado pro rata temporis, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, sobre o Valor Nominal 
Unitário ou o saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, considerando a quantidade de Dias Úteis a transcorrer entre 
a Data do Resgate Antecipado Facultativo Total (inclusive) e a Data de Vencimento (exclusive), de acordo com a metodologia 
indicada na Escritura de Emissão (“Prêmio de Resgate” e “Valor do Resgate Antecipado Facultativo Total das Debêntures”, 
respectivamente). (z) Oferta de Resgate Antecipado das Debêntures. A Companhia poderá, a qualquer momento e a seu 
exclusivo critério, realizar oferta de resgate antecipado facultativo da totalidade das Debêntures, a ser endereçada a todos 
os Debenturistas, sem distinção, sendo assegurado a todos os Debenturistas igualdade de condições para aceitar ou recusar, 
a seu exclusivo critério, a oferta de resgate antecipado das Debêntures por eles detidas, observados os termos da Escritura 
de Emissão, da Lei das Sociedades por Ações e as demais regulamentações aplicáveis (“Oferta de Resgate Antecipado”). A 
Companhia realizará a Oferta de Resgate Antecipado mediante envio de comunicação individual aos Debenturistas com 
cópia ao Agente Fiduciário ou publicação de anúncio nos termos da Escritura de Emissão, com, no mínimo, 20 (vinte) Dias 
Úteis de antecedência, o qual deverá descrever os termos e condições da Oferta de Resgate Antecipado, incluindo, mas sem 
limitação: (1) o valor do prêmio de resgate, caso exista, que não poderá ser negativo; (2) a data efetiva do resgate antecipado 
e do pagamento das Debêntures objeto do resgate antecipado, que deverá ser um Dia Útil; (3) a forma de manifestação à 
Companhia dos respectivos Debenturistas que optarem pela adesão à Oferta de Resgate Antecipado; e (4) demais 
informações necessárias para tomada de decisão pelos respectivos Debenturistas e à operacionalização do resgate das 
respectivas Debêntures. Os valores a serem pagos aos Debenturistas em razão do resgate antecipado deverão ser 
equivalentes ao Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures, conforme o caso, acrescido dos 
Juros Remuneratórios das Debêntures calculados pro rata temporis desde a Primeira Data de Integralização das Debêntures, 
ou último pagamento dos juros, conforme o caso, e dos respectivos Encargos Moratórios, caso aplicável, até a data do efetivo 
resgate, podendo, ainda, ser oferecido prêmio de resgate antecipado aos Debenturistas, a exclusivo critério da Companhia, 
o qual não poderá ser negativo. (aa) Amortização Extraordinária Facultativa. As Debêntures não estarão sujeitas a 
amortização extraordinária facultativa pela Companhia. (bb) Aquisição Facultativa das Debêntures. As Debêntures poderão 
ser adquiridas pela Companhia, no mercado secundário, a qualquer momento, condicionado ao aceite do respectivo 
Debenturista vendedor e observado o disposto no artigo 55, §3º, da Lei das Sociedades por Ações, por valor igual ou inferior 
ao Valor Nominal Unitário, devendo o fato constar do relatório da administração e das demonstrações financeiras, ou por 
valor superior ao Valor Nominal Unitário, sendo que a Companhia deverá, previamente à aquisição, enviar comunicação 
individual aos Debenturistas, com cópia para o Agente Fiduciário, ou publicar anúncio, nos termos previstos na Escritura de 
Emissão, sobre sua intenção, observado o disposto no artigo 19 e seguintes da Resolução CVM nº 77, de 29 de março de 
2022, conforme alterada ou norma da CVM que venha a substituí-la. As Debêntures que venham a ser adquiridas nos termos 
deste item poderão: (1) desde que permitido pela regulamentação aplicável, ser canceladas; (2) permanecer na tesouraria 
da Companhia; ou (3) ser novamente colocadas no mercado. As Debêntures adquiridas pela Companhia para permanência 
em tesouraria nos termos deste item, se e quando recolocadas no mercado, farão jus aos mesmos valores de Juros 
Remuneratórios das demais Debêntures, conforme aplicável. (cc) Vencimento Antecipado. Observados os termos da 
Escritura de Emissão, as Debêntures e todas as obrigações constantes na Escritura de Emissão serão consideradas 
antecipadamente vencidas, na ocorrência dos eventos de vencimento antecipado previstos da Escritura de Emissão 
(“Eventos de Vencimento Antecipado”), sendo certo que tais Eventos de Vencimento Antecipado, prazos de curas, limites e/
ou valores mínimos (thresholds), especificações, ressalvas e/ou exceções em relação a tais eventos serão negociados e 
definidos na Escritura de Emissão, assim como se tais eventos serão eventos de vencimento automático ou não automático, 
prevalecendo, em qualquer caso, os termos ali previstos. (dd) Desmembramento das Debêntures. Não será admitido o 
desmembramento da Remuneração das Debêntures, do Valor Nominal Unitário e/ou dos demais direitos conferidos aos 
Debenturistas, nos termos do artigo 59, inciso IX, da Lei das Sociedades por Ações. (ee) Demais condições. Todas as demais 
condições e regras específicas a respeito da Emissão deverão ser tratadas detalhadamente na Escritura de Emissão. (ii) 
autorizar a outorga, pela Companhia, em favor dos Debenturistas, em garantia do fiel, pontual e integral pagamento das 
Obrigações Garantidas, da Alienação Fiduciária de Ações das SPEs e da Cessão Fiduciária de Recebíveis - Dividendos SPEs; (iii) 
autorizar a celebração, pela Companhia, do Contrato de Alienação Fiduciária de Ações da Companhia, por meio do qual as 
Acionistas outorgarão em favor dos Debenturistas, em garantia do fiel, pontual e integral pagamento das Obrigações 
Garantidas, a Alienação Fiduciária de Ações da Companhia e a Cessão Fiduciária de Recebíveis - Dividendos Companhia; (iv) 
aprovar a orientação de voto favorável da Companhia a ser proferido nas AGEs das SPEs, que irão deliberar sobre (a) a 
prestação e a outorga da Fiança pelas Fiadoras, (b) a celebração do Contrato de Alienação Fiduciária de Ações das SPEs, 
conforme aplicável, e (c) no caso da Santa Cruz, a realização do Resgate Antecipado Total das Debêntures 1ª Emissão - Santa 
Cruz; (v) autorizar os diretores da Companhia a (a) negociar os termos e as condições da Emissão e da Oferta, bem como da 
Alienação Fiduciária de Ações das SPEs e da Cessão Fiduciária de Recebíveis - Dividendos SPEs; (b) adotar todas e quaisquer 
medidas e celebrar, diretamente ou por meio de procuradores, todos os documentos necessários à (1) realização da Emissão 
e da Oferta, bem como à constituição da Alienação Fiduciária de Ações das SPEs e da Cessão Fiduciária de Recebíveis - 
Dividendos SPEs, incluindo, sem limitação, a formalização da Escritura de Emissão, do Contrato de Alienação Fiduciária de 
Ações das SPEs, a contratação dos Coordenadores e dos demais prestadores de serviços relativos à Emissão e à Oferta, tais 
como o Agente de Liquidação, o Escriturador, o banco depositário, a B3, o Agente Fiduciário e os assessores legais, dentre 
outros; (2) à celebração do Contrato de Alienação Fiduciária de Ações da Companhia; (3) celebração do Contrato de 
Distribuição; e (4) celebração de quaisquer outros instrumentos, aditamentos, declarações, requerimentos, termos e a 
outorga de Procurações; (vi) ratificar todos os atos já praticados pelos diretores da Companhia ou por seus procuradores 
necessários para a consecução das matérias ora deliberadas, bem como de quaisquer outros atos necessários para a 
consecução das deliberações nos itens (i) a (v) acima. 6. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi oferecida a palavra 
a quem dela quisesse fazer uso e, como ninguém se manifestasse, foram encerrados os trabalhos e suspensa a reunião pelo 
tempo necessário à lavratura desta ata, reaberta a sessão, foi lida, aprovada e por todos os presentes assinada. Presidente: 
Sr. Gabriel de Marinho Farias; e Secretário: Sr. Gilberto Luis Peixoto dos Santos Filho - Acionistas: Infraestrutura Brasil 
Holding XVII e Infraestrutura Brasil Holding XIX. São Paulo, 24 de fevereiro de 2025. Mesa: Gabriel de Marinho Farias - 
Presidente, Gilberto Luis Peixoto dos Santos Filho - Secretário.

ASSURUÁ 4 E 5 HOLDING ENERGIA S.A.
CNPJ nº 38.286.323/0001-66 - NIRE 35.300.611.19-5

ATA DA REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO REALIZADA EM 10 DE MARÇO DE 2025
1. DATA, HORA E LOCAL. Realizada às 09 horas do dia 10 de março de 2025, na sede social da Assuruá 4 e 5 Holding Energia S.A. (“Companhia”), localizada no Município 
de São Paulo, Estado São Paulo, na Rua Elvira Ferraz, nº 68, 12º andar, conjuntos 123 e 124, Parte, Vila Olímpia, CEP 04.552-040. 2. CONVOCAÇÃO: Dispensada a 
convocação, nos termos do disposto no artigo 33, § 2º, do Estatuto Social, em razão de estarem presentes todos os membros do Conselho de 
Administração da Companhia. 3. Mesa: Os trabalhos foram presididos pela Sra. Andrea Sztajn e secretariados pelo Sr. Alexandre Tadao Amoroso Suguita. 4. ORDEM 
DO DIA. Reuniram-se os membros do Conselho de Administração para deliberar sobre a seguinte ordem do dia: (i) ratificar e aprovar a celebração do Instrumento Particular 
de Constituição de Consórcios; e (ii) autorizar a administração da Companhia a realizar todos os atos necessários para efetivar a deliberação anterior. 5. DELIBERAÇÕES. 
Após análise e discussão das matérias constantes da ordem do dia, os membros do Conselho de Administração presentes deliberaram: 5.1. Ratificar e aprovar a celebração 
do Instrumento Particular de Constituição de Consórcios como consorciada, para desenvolvimento e exploração comercial de projetos de geração de energia eólica. 5.2. 
Autorizar os administradores da Companhia a praticarem todos os atos necessários à efetivação da deliberação acima. 6. ENCERRAMENTO. Nada mais 
havendo a ser tratado, foi encerrada a presente reunião, da qual se lavrou a presente ata que, lida e aprovada, foi por todos assinada. Mesa: Andrea Sztajn (Presidente) e 
Alexandre Tadao Amoroso Suguita (Secretário). Conselheiros Presentes: Andrea Sztajn, Gustavo Barros Mattos e Alexandre Tadao Amoroso Suguita. São Paulo/SP, 10 de 
março de 2025.

Demonstração do Resultado - Para os Exercícios 
Findos em 31 de Dezembro de 2024 e de 2023

Em Milhares de Reais

Demonstrações do Fluxo de Caixa para os Exercícios 
Findos em 31 de Dezembro de 2024 e de 2023

Em Milhares de Reais

Demonstração das Mutações do Patrimônio
Líquido para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro 

de 2024 e de 2023 - Em Milhares de Reais

A Diretoria
Contadora - Adriana Pérez - CRC 1SP 222.436/O-0

ATIVO 2024 2023
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 1.999 57
Aplicações Financeiras 3.007 -
Clientes 4.062 1.701
Adiantamentos 186 -
Impostos a recuperar 744 34
Total ativo circulante 9.998 1.792
Não circulante
Realizável a longo prazo
Contas a receber - sociedades ligadas 9.510 17.481
Investimentos 3.550 3.550
Imobilizado 13.227 15.616
Intangível 20.424 20.424
Total ativo não circulante 46.711 57.071
Total do Ativo 56.709 58.863

PASSIVO 2024 2023
Circulante
Fornecedores 976 89
Salários e encargos 247 15
Impostos e obrigações a recolher 340 170
Outras contas a pagar 102 -
Total passivo circulante 1.665 274
Não circulante
Exigível a longo prazo
Partes relacionadas 99 99
Fornecedores a longo prazo 24 4.125
Impostos diferidos 76 -
Total passivo não circulante 199 4.224
Patrimônio líquido
Capital social 37.424 37.424
Reserva de Lucros e Legal 17.421 16.941
Total do patrimônio líquido 54.845 54.365
Total do passivo e do patrimônio líquido 56.709 58.863

 2024 2023
Receita bruta de serviços 12.007 21.626
Impostos sobre serviços prestados (1.188) (1.695)
Receita líquida de serviços 10.819 19.931
Custo dos serviços prestados (13.228) (12.264)
Lucro/prejuízo bruto (2.409) 7.667
Despesas gerais e administrativas (108) (29)
Receitas/(despesas) fi nanceiras 2.295 25
Outras receitas/(despesas) operacionais 702 (6)
Lucro (prejuízo) antes do IRPJ e CSLL 480 7.657
Imposto de Renda e Contribuição Social - (986)
Lucro (prejuízo) líquido do exercício 480 6.671

SAP Engenharia S.A.
CNPJ/MF nº 34.051.395/0001-73
Relatório da Administração

1. Contexto Operacional: A SAP Engenharia S/A (“Socie-
dade”) foi constituída em 2019, tendo por objetivos principais 
as atividades de administração, consultoria e a execução de 
quaisquer serviços técnicos pertinentes à construção civil e 
construção pesada e obras de engenharia.
2. Apresentação das Demonstrações Financeiras: As 

Senhores Acionistas: Em obediência às determinações legais e estatutárias submetemos à apreciação de V.Sas., as demonstrações fi nanceiras (expressas em milhares de reais), relativas 
aos exercícios encerrados em 31 de dezembro de 2024 e 2023. Colocamo-nos à disposição para quaisquer esclarecimentos que forem julgados necessários. A Diretoria

Balanços Patrimoniais Levantados em 31 de Dezembro de 2024 e de 2023 - Em Milhares de Reais

 2024 2023
Atividades operacionais
Resultado do período 480 6.671
Depreciação e amortização 4.506 4.143
Perdas (ganhos) na alienação
 de Ativo Imobilizado (702) -
Redução (aumento) do ativo
Clientes (2.361) 12.283
Adiantamentos (186) 783
Créditos tributários (710) 274
Partes relacionadas 7.971 (17.481)
Aumento (redução) do passivo
Fornecedores (3.112) 3.925
Salários e encargos 232 (136)
Impostos e contribuições 170 (278)
Partes relacionadas - (13.463)
Impostos diferidos 76 (703)
Geração (utilização) de caixa
 das atividades operacionais 6.364 (3.982)
Atividades de investimentos
Aquisição de Imobilizado (2.885) (7.641)
Investimento em SCP - (3.550)
Geração (utilização) de caixa
 em atividades de investimentos (2.885) (11.191)
Atividades de fi nanciamentos
Integralização de Capital - SCP - 7.000
Venda de imobilizado 1.470 -
Geração (utilização) de caixa
 em atividades de fi nanciamentos 1.470 7.000
Aumento (diminuição) no
 caixa e equivalentes 4.949 (8.173)
Caixa e equivalentes no início do período 57 8.230
Caixa e equivalentes no fi m do período 5.006 57
Aumento (diminuição) no
 caixa e equivalentes 4.949 (8.173)

  Reserva Lucros
 Capital de Acumu-
Saldos em 31 de Social Lucros lados Total
 dezembro de 2022 30.424 10.270 - 40.694
Integralização de Capital - SCP 7.000 - - 7.000
Resultado do Período - - 6.671 6.671
Constituição de Reserva Legal - 334 (334) -
Reserva de Lucros a Realizar - 6.337 (6.337) -
Saldos em 31 de
 dezembro de 2023 37.424 16.941 - 54.365
Resultado do Período - SCP - - (1.420) (1.420)
Resultado do Período - - 1.900 1.900
Constituição de Reserva Legal - 95 (95) -
Reserva de Lucros a Realizar - 385 (385) -
Saldos em 31 de
 dezembro de 2024 37.424 17.421 - 54.845

demonstrações fi nanceiras foram elaboradas e estão apresen-
tadas em conformidade com as práticas contábeis emanadas 
da legislação societária brasileira e levam em consideração os 
Pronunciamentos Técnicos emitidos pelo Comitê de Pronuncia-
mentos Contábeis - CPC para preparação de suas demonstra-
ções fi nanceiras.

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Financeiras
para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2024 e de 2023 - Em Milhares de Reais

A Nota Explicativa completa está disponível no portal:
https://publicidadelegal.gazetasp.com.br/

PXJUS Investimentos em Direitos Creditórios Ltda.
CNPJ nº 37.457.463/0001-97 - NIRE 35.233.127.436

Extrato do Instrumento de Deliberação da Única Sócia em 30.11.2024
Data, Hora, Local: 30.11.2024, às 10 horas, em local diverso da sede social, na Avenida Afonso Pena, 1.500, 11º 
andar, Belo Horizonte/MG. Presença: Totalidade do capital social, a saber: PJUS Investimentos em Direitos 
Creditórios Ltda., com sede em Belo Horizonte/MG, CNPJ 29.763.995/0001-24, JUCEMG-NIRE 31.211.019.807 
(“PJUS”). Mesa: Mariana Valadares Gontijo Fernandes, Presidente, Fernando Albuquerque Kalil, Secretário. De-
liberações Aprovadas: 1. A lavratura da presente ata na forma de sumário dos fatos ocorridos, contendo a 
transcrição apenas das deliberações tomadas. 2. A proposta de Incorporação contida no Protocolo e Justifi cação de 
Incorporação da Sociedade pela PJUS Investimentos em Direitos Creditórios Ltda., fi rmado em 29.11.2024 
pelos administradores da Sociedade e da PJUS (“Protocolo”), com o propósito de implementar a incorporação da 
Sociedade pela PJUS (“Incorporação”). 3. Ratifi car a nomeação de: Rafael Lopes Carvalhais, CPF 068.209.616-42, 
e CRC-MG-110.880/O-2; Adriane Lucia Davila dos Santos Gregório, CPF 955.877.726-91, CRC-MG-084.371/O-7; e 
Isadora de Assis e Souza, CPF 068.511.486-41, e CRC-MG-117.973/O, todos contadores e com endereço comercial 
em Belo Horizonte/MG, como peritos para promover a avaliação da Sociedade e elaborar o Laudo de Avaliação. 4. 
O Laudo de Avaliação elaborado pelos Peritos, que apurou o valor do acervo líquido contábil da Sociedade, no valor 
de R$ 5.628.251,44, a ser incorporado pela PJUS, baseado no balanço patrimonial da Sociedade especialmente 
levantado em 31.10.2024. 5. A Incorporação, nos termos do Protocolo, com a extinção da Sociedade, que será 
sucedida pela PJUS em todos os seus direitos e obrigações relacionados ao patrimônio líquido da Sociedade, a título 
universal, na forma da legislação vigente. 6. Autorizar os administradores a implementar as decisões tomadas neste 
instrumento relativas à Incorporação, com a consequente extinção da Sociedade, nos termos do Protocolo. Belo 
Horizonte/MG. Encerramento: Nada mais. Belo Horizonte, 30.11.2024. Única Sócia: PJUS Investimentos em Di-
reitos Creditórios Ltda. - p. Mariana Valadares Gontijo Fernandes e p. Fernando Albuquerque Kalil - Administradores. 
JUCESP 48.254/25-3 em 03.02.2025, Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral em Exercício.

ALBUFEIRA REPRESENTAÇÃO COMERCIAL LTDA
CNPJ 53.181.996/0001-45

Edital de Convocação de Reunião de Sócios
Ficam convocados os Srs. Sócios Quotistas de Albufeira 
Representação Comercial Ltda a participar da Reunião, 
que se realizará na sede social, situada na Capitão Antonio 
Rosa, 409, Pinheiros, na cidade de São Paulo, Estado de 
São Paulo, CEP 01443-010, às 10:00 horas do dia 17 de 
março de 2025, para deliberar as seguintes matérias a sa-
ber : a) mudança de objeto social para incluir as atividades 
de compra, venda e locação de imóveis próprios; b) outros 
assuntos de interesse social. São Paulo, 05 de março de 
2025. Durval de Noronha Goyos Junior, Administrador.

Cooperativa Habitacional Viver Mais
CNPJ/MF n° 34.487.441/0001-81

Edital de Convocação da Assembleia Geral Ordinária (Seccional Verde do Embu)
O Diretor Presidente da Cooperativa Habitacional Viver Mais, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 34.487.441/0001-81,  
no uso de suas atribuições e poderes que lhe são conferidos pelo artigo 57 do Estatuto Social, convoca os senhores 
cooperados que estiverem adimplentes com suas obrigações financeiras junto à Cooperativa, para comparecerem à 
Assembleia Geral Ordinária que realizar-se-á no dia 25 de março de 2025 na Rua Delfim Verde, n° 500, Palmeiras 
- Itapecerica da Serra/SP (OYO Del Verde Hotel). A primeira convocação se dará às 18:00 horas com a presença de 
2/3 (dois terços) dos associados em condições de votar, às 19:00 horas em segunda convocação com a presença de 
metade mais 01 (um) de seus associados e, em terceira e última convocação às 20:00 horas, com o mínimo de 10 
(dez) associados, para deliberarem sobre as seguintes ordens do dia: 1) Prestação de contas do Conselho de 
Administração acompanhado de parecer do Conselho Fiscal referente ao exercício de 2024, compreendendo:  
a) Relatório da Gestão; b) Balanço Patrimonial; c) Parecer do Conselho Fiscal. 2) Relatório do andamento da obra. 
Embu das Artes/SP, 10 de março de 2025.

Cooperativa Habitacional Viver Mais - Bruno Alencar Lira - Presidente

Cooperativa Habitacional Viver Mais
CNPJ/MF n° 34.487.441/0001-81

Edital de Convocação da Assembleia Geral Ordinária (Seccional Bosque da Serra)
O Diretor Presidente da Cooperativa Habitacional Viver Mais, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 34.487.441/0001-81,  
no uso de suas atribuições e poderes que lhe são conferidos pelo artigo 57 do Estatuto Social, convoca os senhores 
cooperados que estiverem adimplentes com suas obrigações financeiras junto à Cooperativa, para comparecerem à 
Assembleia Geral Ordinária que realizar-se-á no dia 27 de março de 2025 na Rua Delfim Verde, n° 500, Palmeiras 
- Itapecerica da Serra/SP (OYO Del Verde Hotel). A primeira convocação se dará às 18:00 horas com a presença de 
2/3 (dois terços) dos associados em condições de votar, às 19:00 horas em segunda convocação com a presença de 
metade mais 01 (um) de seus associados e, em terceira e última convocação às 20:00 horas, com o mínimo de 10 
(dez) associados, para deliberarem sobre as seguintes ordens do dia: 1) Prestação de contas do Conselho de 
Administração acompanhado de parecer do Conselho Fiscal referente ao exercício de 2024, compreendendo:  
a) Relatório da Gestão; b) Balanço Patrimonial; c) Parecer do Conselho Fiscal. 2) Relatório do andamento da obra.
Itapecerica da Serra/SP, 10 de março de 2025.
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ELYTRON SECURITY CONSULTORIA DE TECNOLOGIA S.A.
CNPJ: 30.763.603/0001-06 - NIRE: 35300533135

CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA

Ficam convocados os Senhores Acionistas da ELYTRON SECURITY CONSULTORIA DE TECNOLOGIA S.A. (“Companhia”), 
para se reunirem em Assembleia Geral Ordinária, a ser realizada exclusivamente por meio digital, em primeira con-
vocação no dia 24 de março de 2025, às 10h00, ou, em segunda convocação, no dia 31 de março de 2025, às 15h00, 
de acordo com Instrução Normativa DREI nº 79, de 14 de abril de 2020 e os artigos 123, parágrafo único, alínea “b”, 
e 124, §2°-A, da Lei Federal 6.404/76 (“Lei das Sociedades por Ações”) e dos artigos 9º e 10º do Estatuto Social da 
Companhia. Esta convocação decorre da inércia da Administração em convocar a Assembleia Geral Ordinária refe-
rente ao exercício de 2023, em evidente violação ao artigo 132 da Lei das Sociedades por Ações e aos artigos 9º e 
18º do Estatuto Social da Companhia. Consequentemente, por força do artigo 123, parágrafo único, alínea “b”, da 
Lei das Sociedades por Ações, e considerando a retardação dos administradores para convocação e realização da 
Assembleia Geral Ordinária por mais de 60 (sessenta) dias, legitimam-se quaisquer acionistas, independentemente 
de sua participação no capital, a promover esta convocação para garantir o regular funcionamento da Companhia. 
A Assembleia realizar-se-á de forma exclusivamente digital, mediante acesso pela plataforma Microsoft Teams, 
que permite a participação e votação a distância, pelo link https://teams.microsoft.com/l/meetup-join/19%3a-
meeting_NThmZDEzNjEtZWE0Yi00NGQwLTllM2QtOGE4MDdmMjAwNWU5%40thread.v2/0?context=%7b%22Ti-
d%22%3a%22e44cc458-000f-470c-87b8-e54bc29855e0%22%2c%22Oid%22%3a%22eecca786-1872-4300-a-
0d4-c88b07d4b111%22%7d. Conforme o artigo 10 do Estatuto Social, a Ordem do Dia incluirá as seguintes 
deliberações: (a) Apresentação, exame, discussão e votação das contas e balanço patrimonial, conta de resultado e 
demais Demonstrações Financeiras, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023, nos termos 
do artigo 18º, (a) e (i) do Estatuto Social da Companhia, cujos documentos não foram apresentados nem publicados 
pelos Administradores, até o momento; (b) Fixação da remuneração dos membros do Conselho de Administração e da 
Diretoria; (c) Aprovação do envio, pelos Administradores da Companhia, no prazo máximo de 5 (cinco) dias, de um 
relatório sobre os negócios sociais da Companhia e os principais fatos administrativos dos exercícios sociais findos 
em 31/12/2023; e (d) na hipótese de aprovada o item (a), aprovar a destinação do Lucro Líquido do Exercício de 
2023, caso exista, em conformidade com o art. 23 do Estatuto Social e dos artigos 201 e 202 da Lei das Sociedades 
por Ações. Fica determinado, também, sob pena de responsabilidade pessoal, que os diretores da Companhia apre-
sentem, por e-mail (arthur@reisesouza.com.br), até o próximo dia 19/3/25, cópia dos documentos necessários à 
análise das contas, contendo os balanços, livros contábeis (caixa e razão), documentação suporte etc. 

São Paulo, 12 de março de 2025. 

SPE FUTURUM PORTFOLIO I LTDA.
Pp.: Arthur Ferrari Arsuffi

SOBOLHAS INDÚSTRIA E COMÉRCIO 
DE EMBALAGENS ESPECIAIS LTDA

Torna público que requereu ao SEMASA 
a renovação de sua Licença Ambiental 
Operação R000048/2021 para Fabricação 
de Embalagens de Material Plástico. Sito 
à Rua Bertioga, Nº 661 e 667, Jardim Alzira 
Franco, Santo André, SP.E declara aberto o 
prazo de 30 dias para manifestação escrita, 
endereçada ao SEMASA.”

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 1014568-21.2021.8.26.0405 A MM. Juíza de Direito da 7ª Vara Cível, do 
Foro de Osasco, Estado de São Paulo, Dra. Liege Gueldini de Moraes, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a BARBARA JÉSSICA DA 
SILVA MOREIRA, Brasileira, Companheira, Prendas do Lar, CPF 40643668837, com endereço à Rua Luiza Rossini Tirola, 15, Cs C, 
Vila Menck, CEP 06270-210, Osasco - SP, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de BANCO 
SANTANDER BRASIL S/A, alegando em síntese: cobrança em função de irregularidades em transações. Encontrando-se o réu em 
lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no 
prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu 
será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na 
forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de Osasco, aos 14 de fevereiro de 2025.                                 P-12e13/03

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCES-
SO Nº 1037482-98.2019.8.26.0001 A MM. Juíza de Direito 
da 6ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado 
de São Paulo, Dra. Gislaine Maria de Oliveira Conrado, 
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a NOVA CACHOEI-
RA COMERCIO DE CARNES E ROTESSERIA - EPP, 
CNPJ 97.527.957/0001-22, que lhe foi proposta uma 
ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de 
Banco Bradesco S/A, para cobrança de R$ 138.283,44 
(dez/2019), oriunda da Cédula de Crédito Bancário – Ca-
pital de Giro – Contrato n° 331/2022473, de 09/04/2019. 
Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi 
determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos 
e termos da ação proposta e para que em 03 dias úteis, 
após os 20 dias supra, pague o débito atualizado (caso 
em que a verba honoraria será reduzida pela metade), 
sob pena de penhora, ou ofereça Embargos em 15 dias 
úteis, facultado à executada neste prazo, reconhecen-
do o crédito do exequente e depositando 30% do valor 
em execução mais custas e honorários advocatícios, 
requerer o pagamento do restante em até 06 parcelas 
mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 
1% ao mês. Não sendo contestada a ação, o réu será 
considerado revel, caso em que será nomeado curador 
especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e 
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado 
nesta cidade de São Paulo, aos 24 de fevereiro de 2025.

PROCESSO Nº 1030128-80.2022.8.26.0562 NA FORMA DA LEI, FAZ SABER a L�AN PEREIRA DOS SANTOS, que lhe foi proposta 
uma Ação pelo procedimento comum por parte do Banco Santander Brasil S.A, alegando em síntese que a referida ação foi 
distribuída em face de L�AN PEREIRA DOS SANTOS, em decorr�ncia de uma transação irregular aonde a Requerida fora 
beneficiário no valor de R� 7.500,00 �sete mil e quinhentos reais�. Foi realizado tenta�vas de citação em face da Requerida, no 
entanto sem �xito. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, no prazo de 20 dias por 
EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente 
edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador 
especial. Será o presente edital publicado na forma da lei. NADA MAIS.                                       P-12e13/03

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 15 DIAS. PROCESSO Nº 1028344-68.2017.8.26.0554. O(A) MM. Juiz(a) de Direito 
da 4ª Vara Cível, do Foro de Santo André, Estado de São Paulo, Dr(a). DANIEL LEITE SEIFFERT SIMÕES, na forma da 
Lei, etc. FAZ SABER a todos os que o presente edital, virem ou dele tiverem conhecimento, que nos autos do processo nº 
1028344-68.2017.8.26.0554 que neste juízo corre seus trâmites, processo NUNCIAÇÃO DE OBRA NOVA COM PEDIDO 
LIMINAR CUMULADA COM PERDAS E DANOS, em que é réu Almir Valentim Vanderlei, brasileiro, construtor, portador do 
RG sob nº 1469070, inscrito no CPF nº 585093484-72, no qual a autora, Selma Denize Lima Tonelotto, requer sua citação, 
alegando em síntese que houve constatação de problemas físicos que estão ocorrendo no imóvel pertencente à requerente 
em face da construção desenvolvida pelo requerido, o abandono do imóvel, a invasão da casa da autora por meliantes. Foi 
realizado diversas tentativas para localizar o réu e como está o mesmo em lugar incerto e não sabido, não sendo possível 
citá-lo pessoalmente, foi deferido a citação pelo presente edital, para que o réu compareça em juízo, para promover sua 
defesa e ser notifi cado dos ulteriores termos do processo, sob pena de confi ssão e revelia. Para conhecimento de todos é 
passado o presente edital, cuja 2ª via fi ca afi xada no local de costume. EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e 
para que, no prazo de 15 dias, que fl uirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contes-
tada a ação, o réu será considerado revel caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, 
afi xado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de Santo André, aos 14 de fevereiro de 2025.

2ª Vara Cível do Foro da Comarca de Santo André/SP
EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1019996-85.2022.8.26.0554. O MM. Juiz de Direito da 2ª
Vara Cível, do Foro de Santo André, Estado de São Paulo, Dr. Eduardo Giorgetti Peres, na forma da Lei, etc. FAZ
SABER a PIZZARIA HAVANA GIOVANELLY EIRELI, CNPJ 03128820000151, com endereço à Rua Elza Rodrigues
Pinheiro, 70, Residencial Lago dos Ipes, CEP 18212-657, Itapetininga – SP e Fernando Ortega, CPF: 139.983.338-35
que lhe foram proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de BANCO BRADESCO S.A., alegando
em síntese: objetiva a Exequente o adimplemento do montante de R$ 124.950,15, valor este devido pelas Executadas
por não terem quitado Cédula de Crédito Bancário de nº 014.402.972, que fora celebrada em 24/11/2020 entre as
partes. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos
e termos da ação proposta e para que, no prazo de dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente
resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial.
Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de
Santo André, aos 05 de fevereiro de 2025.

Agasus S.A. 
CNPJ/MF nº 04.212.396/0001-91 | NIRE 35.300.415.027 | Código CVM nº 02732-4

Ata de Reunião do Conselho de Administração realizada em 05 de dezembro de 2024
Hora, Data e Local: Em 05/12/2024, às 10 horas, na sede social da Companhia, na Avenida Guido Caloi, 
nº 1985, Galpão 23, Jd. São Luís, São Paulo-SP. Convocação e Presença: Dispensada a convocação, 
em virtude da presença da totalidade dos membros do Conselho de Administração. Mesa: Sr. Rene Vaz de 
Almeida, Presidente e Sr. João Luis Pereira Lima Filho, Secretário. Deliberações tomadas por unanimidade: 
1. (i) Aprovar, nos termos da Decisão nº CCOp. 43/2024 – FINAME, de 15.10.2024 e da Decisão nº CCOp. 
157/2024 – BNDES, de 15.10.2024, a celebração de Contrato de Financiamento Mediante Abertura de Crédito 
nº 24.8.0043.1 com a Agencia Especial de Financiamento Nacional – FINAME, o Banco Nacional de Desenvolvi-
mento Econômico e Social – BNDES tendo como objeto a concessão de crédito à Companhia no valor de até 
R$100.000.000,00, com garantia fidejussória, em todos os seus termos e condições (“Financiamento”) sendo 
as principais condições discriminadas abaixo; (ii) Aprovar a celebração do Contrato de Prestação de Fiança com 
vencimento em 36 meses devendo ser obrigatoriamente substituída(s) ou renovada(s) até o 60º dia anterior ao 
termo final do prazo de sua(s) vigência(s), em favor do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social 
– BNDES. Principais Condições da Operação: Prazos de utilização: 24 meses contados da assinatura do 
Contrato de Financiamento, podendo ser prorrogado por mais 12 meses a critério do BNDES e FINAME. Prazo 
de Carência: Cada parcela de crédito liberada será considerada um Subcrédito e terá seus próprios Prazos 
de Carência, sendo o prazo máximo até 36 meses. Prazo de Amortização: O Prazo de Amortização será 
o resultado da subtração do Prazo de Carência do Prazo Total, sendo as prestações mensais e sucessivas. 
O Pagamento dos juros serão realizados semestralmente durante o período de carência e o pagamento da 
Amortização será realizado mensalmente durante o período das amortizações. Garantia: A garantia fidejussória 
deste Contrato será a fiança a ser formalizada mediante Carta(s) de Fiança, conforme modelo fornecido pelo 
Sistema BNDES, a ser(em) prestada(s) por instituição financeira que, a critério do Sistema BNDES, esteja 
em situação econômico-financeira que lhe confira grau de notória solvência), devendo o fiador obrigar-se na 
qualidade de devedor solidário e principal pagador das obrigações decorrentes do contrato até o final de sua 
liquidação. A(s) Carta(s) de Fiança, apresentadas durante o período de utilização do crédito, será(ão) emitida(s) 
com vencimento no 36º mês após a contratação, devendo ser obrigatoriamente substituída(s) ou renovada(s) 
até o 60º dia anterior ao termo final do prazo de sua(s) vigência(s), sob pena de vencimento antecipado da 
operação. Serão devidos juros remuneratórios, incidentes sobre o Principal, nas condições da tabela abaixo. 
O detalhamento do cálculo de juros encontra-se no Anexo I do Contrato de Financiamento. 

Custo Financeiro
Taxa de Juros 

prefixada (TLP)
Spread Finame

/BNDES
Periodicidade de 

pagamento de Juros

Durante Carência
Durante 

Amortização
TLP com capitalização
 do fator IPCA 6,66 % a.a. 1,5% a.a. semestralmente mensalmente
* TLP: Taxa de Longo Prazo, apurada mensalmente, composta pela variação do Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor Amplo (IPCA), apurado e divulgado pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE), e pela taxa de juros prefixada, estabelecida em cada operação, nos termos do art. 3º da Lei nº 13.483, 
de 2017. *O Spread FINAME/BNDES é determinado em função do apoio financiado no respectivo Subcrédito, 
bem como de seu Prazo de Carência e do Prazo Total de financiamento, conforme tabelas inseridas no contrato 
de financiamento. 2. Autorizar os diretores da Companhia a praticarem todos os atos necessários à efetivação 
da deliberação anterior. Encerramento: Nada mais a ser tratado, foi encerrada esta reunião, da qual se lavrou 
a presente ata. Presença: Conselheiros: Srs. Rene Vaz de Almeida, Howard Badger Stone II, Jonh Joseph Frish-
kopf, Miguel Angel Albero Ocerin, e Sergio Kariya. São Paulo/SP, 05/12/2024. Mesa: Rene Vaz de Almeida 
– Presidente; João Luis Pereira Lima Filho – Secretário. Junta Comercial do Estado de São Paulo. Certifico 
o registro sob o nº 443.549/24-2 em 12/12/2024. Marina Centurion Dardani – Secretária Geral em Exercício.
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